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Agenda 

ÅIntrodução ao Direito 

ÅIntrodução à Propriedade Intelectual (Direito 

de Propriedade ï lato ï e da Propriedade 

Intelectual ï stricto sensu) 

ÅDireitos Autorais (geral e do software) 

ÅPropriedade Intelectual no contexto da 

Internet 

ÅDireito Marcário e Branding 



Programação 

ÅGestão da Propriedade Intelectual 

ÅñCopyleftò, produ­«o colaborativa e o futuro 

da propriedade intelectual nas novas TICs 

ÅTemas transversais (Direito Digital) 

ïVirtualização e cibercultura 

ïCertificado, assinatura e identidade digital 

ïDocumentos/provas/contratos eletrônicos 

ïResponsabilidade civil na web 

ïCibercrimes 



Metodologia 

ÅAulas expositivas e dialogadas 

ÅExibição de reportagens e documentários 

ÅEstudos de caso 

Avaliação 

ÅTrabalho individual (ao final) 



Aula n.º 1 

Parte I. Introdução ao Direito 



Design Comunicação Direito 

A vida é guiada por três grandes áreas 



Ou seja... como num ñjogo de encaixeò... 

ÅA todo momento se consome, se usa, se cria 

e se faz produtos necessários para se atingir 

os objetivos laborais, culturais, subsistenciais 

da sociedade e dos indivíduos 

ÅA todo instante o ser humano se comunica 

verbalmente, simbolicamente, cognitivamente 

ÅSempre haverá regramento para feitura e 

manutenção das ações acima 



Qual ñfeij«o com arrozò... 

ÅO Design é o processo técnico e criativo 

usado na configuração, concepção, 

elaboração e especificação de um objeto 

qualquer, para a solução de um problema 

ÅA Comunicação é a troca de informações, 

uma ação basilar para a evolução 

sóciocultural 



E aí vem o Direito... 

Ås. m. [Do lat. cláss. directum]. 1. Aquilo que é 

justo, reto e conforme à lei. 2. Faculdade 

legal de praticar ou deixar de praticar um ato. 

3. Prerrogativa, que alguém possui, de exigir 

de outrem a prática ou abstenção de certos 

atos, ou o respeito a situações que lhe 

aproveitam; jus. 4. Faculdade concedida pela 

lei; poder legítimo.   



... e sua famigerada balança! 

ÅDe fato, a balança ï e seus opostos, 

contraditórios, dialéticos ï remetem à 

condição de disputa, de aferição de forças, de 

contrapeso 

ÅPorém, o equilíbrio jurídico visa bem mais 

que igualdade... visa equidade! 



Só há equidade se houver oposição 

ÅÉ preceito básico do Direito, o princípio do 

contraditório 

ÅDas oposições se gera a unidade... e isso é 

democracia! 



Base duma sociedade múltipla e ambígua 
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... raz«o para exist°ncia desse ñDireitoò 

ÅO Direito é um fato social 

ÅSe sustenta na sociedade e dela não pode 

ser apartado  

ÅSem entender o movimento da sociedade e 

sem entender o Direito, não se consegue 

entender a relação que eles estabelecem 

entre si, nem sequer o próprio homem 

enquanto ente desse coletivo 



O Direito é ciência social e, pois, cultural 

ÅEle visa interpretar, integrar e sistematizar o 

conjunto das normas jurídicas 

ïInterpretar = estabelecer o verdadeiro sentido e 

alcance de um conjunto de normas jurídicas 

ïIntegrar = processo pelo qual se chega a 

estabelecer determinado regime para relações 

sociais, não previsto no direito positivo 

ïSistematizar = ordenar logicamente, de acordo 

com critérios classificatórios 



Para entender ñNormaò e ñNorma Jur²dicaò 

ÅNorma é regra de comportamento; dita 

valores e confere faculdades 

ÅA norma jurídica é aquela que impõe deveres, 

regula a conduta e limita a liberdade, mas 

que, em compensação, atribui direitos, 

vantagens e faculdades 

ïTem como características: a bilateralidade; a 

exterioridade; a heteronomia; a coercitividade e a 

sanção organizada 

 



A norma jurídica se vale do ordenamanto  

ÅO ordenamento jurídico é a disposição 

hierárquica das normas jurídicas dentro de 

um sistema normativo 

ÅEle é: 

ïUno 

ïCoerente 

ïSistemático 

ïCompleto 

 



Ou seja... 

ÅNão pode haver ordenamento jurídico com 

uma única norma, nem uma única norma 

pode formar uma ordem 

ÅTodo ordanamanto jurídico é único, pois 

todas as normas se baseiam numa norma 

fundamental, mesmo as normas costumeiras 

ÅO ordenamento tem que ser coerente; há 

condutas permitidas, obrigatórias e proibidas 



Ou seja... 

ÅNão só as condutas, como também as 

normas, são qualificadas, isto é, há normas 

mais importantes que outras até se chegar na 

norma fundamental 

ÅNa prática, nada dentro do Estado pode 

escapar do ordenamento jurídico, 

caracterizando o conceito de completude 



Aula n.º 1 

Parte II. Realidade/Valor/Norma 



Real 

ÅAquilo que existe; o ñconcretoò 

ÅA realidade mostra o mundo do ser 

ÅA realidade jurídica é estudada pela 

sociologia jurídica 

ïO homem, apesar de ser um ser social, se 

submete a leis naturais, tendo também a 

capacidade de construção, criando a cultura 



Real 

ÅA adaptação da realidade se faz através do 

mundo dos valores 

ÅA ideia de mudança no mundo dos valores é 

representada por uma busca de melhoria 



Valor 

ÅAquilo que qualifica 

ÅO valor mostra o mundo do dever ser (juízos 

de valor) 

ÅA realidade é regida por leis inflexíveis, que 

não podem mudar; o valor, ao contrário, é 

regido por leis flexíveis 

ÅEntre o valor e a realidade existe a cultura 



Valor 

ÅO Direito se insere como uma realidade 

cultural, pois foi uma criação humana ï Ubi 

Societas, Ubi Jus = Onde houver Sociedade, 

haverá o Direito 

 



Norma 

ÅRegra de comportamento 

ÅImpõe valores e confere faculdades 

 



Leis Naturais x Leis Culturais 

ÅJuízos normativos 

ïEnunciativos daquilo que existe na natureza 

ïAs relações indicadas pelas leis naturais são 

constantes 

ÅLeis naturais 

ïExpressões dos juízos de valor 

ïTêm a finalidade de provocar comportamentos 



Assim... 

ÅTodo conjunto de normas de conduta que se 

integra às normas culturais são chamadas 

normas éticas (religiosas, sociais, morais, 

jurídicas) 

ÅNormas religiosas são o conjunto de 

preceitos que tentam aperfeiçoar o homem no 

relacionamento dele com o sobrenatural 



Assim... 

ÅNormas sociais são preceitos que tem o 

objetivo de tornar a vida em sociedade o mais 

amena possível. Tem como fundamento a 

boa convivência; indica as boas maneiras 

ÅNormas morais traduzem a ideia do bem, 

diferenciando-o do mal. A moral autônoma é 

vinculada à própria pessoa (livre arbítrio) 



Assim... 

ÅA moral social é o conjunto de critérios 

criados e impostos por um grupo, com a 

finalidade de manutenção dos bons 

costumes. O Direito determina o que é lícito 

ou ilícito e a moral determina o que é justo ou 

injusto 



Assim... 

ÅNormas jurídicas são aquelas que impõem 

deveres, regulam a conduta e limitam a 

liberdade, mas que, em compensação, 

atribuem direitos, vantagens e faculdades aos 

indivíduos  

 



Aula n.º 1 

Parte III. Justiça 



Justiça 

ÅVontade constante e perpétua de dar 

 a cada um o que é seu 

ÅElementos: 
ïFormais ­ Dá forma à justiça. Isonomia (igualdade de 

Direito). O Direito deve ser isonômico e proporcional 

ïMateriais ­ Mérito (o valor individual que uma pessoa 

tem em comparação com as outras); Capacidade (é a 

possibilidade que cada indivíduo tem de produzir); 

Necessidade (é a medida do essencial para cada um) 



Justiça 

ÅClassificação 
ïJustiça distributiva ­ Aquela exercida pelo Estado; justiça 

realizada pelo Estado como uma de suas funções 

ïJustiça comutativa ­ A que preside as relações entre os 

particulares; estabelece uma igualdade quantitativa, que 

se pode medir em números 

ïJustiça geral ­ Aquela que deve ser aplicada a todas as 

pessoas dentro de uma comunidade 

ïJustiça social ­ Aquela que se estabelece para proteger 

os indivíduos de uma comunidade 



Aula n.º 1 

Parte IV. Rela­»es ñDireito ï 

Estadoò / Direito P¼blico e 

Privado 

 



Alguns conceitos 

ÅEstado ­ Sociedade politicamente 

organizada 

ïConceito Político de Estado ­ Sociedade de fins 

amplos (o bem comum); implica noção de ética 

ïConceito Jurídico de Estado ­ Corporação 

geradora do Direito 

ÅSociedade ­ Conjunto ou grupo de pessoas 

em interação; a interação se caracteriza pela 

cooperação, pela concorrência e pelo conflito 



Direito Objetivo e Direito Subjetivo 

ÅDireito Objetivo é aquele que é posto a frente 

do destinatário; é um modelo que se positiva 

com uma realidade; os romanos o chamavam 

de norma agendi, por isso o Direito Objetivo é 

o Direito Positivo vigente; conjunto de normas 

ÅA característica da bilateralidade faz surgir o 

Direito Subjetivo, chamado de facultas agendi 



Duas faces da mesma moeda! 

ÅTanto o Direito Objetivo, como o Subjetivo 

são faces do Direito, havendo, entre os dois, 

uma interação 



Direito Público e Direito Privado 

ÅDireito Público é aquele que visa a coisa (rés) 

pública 

ÅDireito Privado diz respeito ao interesse dos 

Indivíduos 

 



Aula n.º 1 

Parte V. Fontes do Direito 

 



Fontes do Direito 

ÅFonte Material ­ Aquilo que origina o Direito, 

dando-lhe conteúdo. As fontes materiais se 

vinculam ao Direito Objetivo, pois dão 

conteúdo a norma jurídica e a norma jurídica 

é um Direito Objetivo 

ÅFatores Sociais da Fonte Material ­ São 

fatores que geram o conteúdo do Direito; 

fatores históricos, religiosos, econômicos, 

morais etc. 



Fontes do Direito 

ÅFatores Axiológicos (valorativos) ­ São 

fatores que determinam valores existentes na 

sociedade; fatores de ordem, segurança, 

justiça, paz etc. 

 Em resumo, fontes materiais são o conjunto 

de valores e de circunstâncias sociais que, 

constituindo o antecedente natural do Direito, 

contribuem para a formação do conteúdo das 

normas jurídicas 



Aula n.º 2 

Parte I. Direito de Propriedade 



Direito de Propriedade (no sentido lato) 

ÅPrincipal Direito Subjetivo existente 

ÅEspinha dorsal do Direito Privado 

ÅPilar econômico de nossa sociedade 



Direito de Propriedade (no sentido lato) 

ÅDireito que garante a seu titular, em toda sua 

plenitude, a faculdade de dispor dos seus 

bens livremente e a seu bel-prazer 

ÅElementos essenciais: 

ïJus utendi = direito de usar 

ïJus fruendi = direito fruir 

ïJus abutendi = direito de abusar 

ïRei vindicatio = direito de reivindicar 



Aula n.º 2 

Parte II. Direito de Propriedade 

Intelectual 



Propriedade Intelectual 

ÅÁrea do direito que cuida da proteção às 

criações do homem, sejam elas nas áreas 

técnico-científica, literária e artística, sejam 

nas áreas relacionadas à indústria, nas 

invenções, inovações, processos e design de 

um modo geral 

ÅPossui os elementos essenciais de qualquer 

propriedade 



Propriedade Intelectual 

ÅPrincipais textos legais 

ïLei nº. 9.279/96 (Marcas e Patentes) 

ïLei nº. 9.456/97 (Cultivares) 

ïLei nº. 9.609/98 (Software) 

ïLei nº. 9.610/98 (Direitos Autorais) 



Pôra ci°ncia do Direito 

Ela vem representar 

Toda aquela proteção 

Pôro que o homem fez criar 

O aspecto de cultura 

Das técnicas de feitura 

Às marcas a registrar 

Nobre área do Direito 

Propriedade Intelectual 

Cada vez mais importante 

Pôro progresso social 

Nos processos e nas técnicas 

Nas ciências e nas métricas 

Na proteção cultural 



Classificação 

ÅDireito Autoral 

ïDestina-se ao fomento do desenvolvimento das 

áreas cultural e científica 

ïNatureza jurídica híbrida (pessoal e real) 

ÅPropriedade Industrial 

ïNatureza jurídica de direito real 

ïVisa a promoção do desenvolvimento nas áreas 

comercial e industrial, protegendo e incentivando 

a difusão tecnológica 



Aula n.º 3 

Parte I. Direitos Autorais (geral) 



Evolução do Direito Autoral 

Direito 

Romano 

Não 

Proteção 

Revolução 

Francesa Atualmente 

Criação da 

Imprensa 

Consolidação Início de 

Reconhecimento 

O Brasil se fez presente desde o seu ñsurgimentoò 

1827 
Lei cria as primeiras 

faculdades de 

Direito do país 

1830 
Código Criminal 

1891 
Constituição 

1916 
Código Civil 

1998 ... Hoje ï Lei 9.610 



Classificação 

ÅDireito autoral moral 

ïSurge com a criação da obra, sem a necessidade 

de quaisquer formalidades 

ïTem relação direta entre criação e criador, com 

vinculação à pessoa do autor, que tem a obra 

como uma projeção de sua personalidade 

ïNão se confunde com o direito de personalidade 

em geral, embora diga respeito à personalidade 

do autor 



Classificação 

ïPor ser um direito pessoal, é dito como 

ñintransfer²velò, ñindispon²velò, ñirrenunci§velò, 

ñimpenhor§velò e ñabsolutoò do autor 

ïNão tem validade temporal determinada, ou seja, 

não possui prazo de vigência, com duração 

ñinfinitaò 



Classificação 

ÅDireito autoral patrimonial 

ïPossui os elementos jurídicos essenciais de 

qualquer propriedade 

ïCuida dos interesses monetários da obra 

ïResulta da publicação, divulgação ou 

comunicação da obra ao público, tanto pelo 

próprio autor como por terceiro autorizado 



Classificação 

ïDiferentemente do direito moral, pode ser 

negociado, por transferência, cessão, licença 

etc.. 

ïVigora por toda a vida do autor mais setenta anos 

(com algumas exceções), contados do primeiro 

dia do ano subsequente ao do falecimento 



Em síntese 

Direito moral 
ïNasce com a criação da obra; 

ïVincula-se a personalidade 

do autor; 

ïÉ indisponível, 

intransmissível, irrenunciável 

e absoluto; 

ïPossui proteção indefinida; 

ïPossui natureza de direito 

pessoal.  

Direito patrimonial 
ïResulta da comunicação ou 

divulgação da obra; 

ïDiz respeito aos aspectos 

monetários da obra; 

ïPode ser doado, vendido, 

licenciado etc.; 

ïPossui tempo de vigência 

limitado; 

ïPossui natureza de direito 

real.  



Conceito de ñobraò 

Ås.f. [Do lat. opera, por via popular.] 1.Efeito do 

trabalho ou da ação. 2.Trabalho manual. 3. A 

produção total de um escritor, artista ou 

cientista. 4. Trabalho literário, científico ou 

artístico. 5. Qualquer impresso tipográfico, em 

  contraposição a jornal. 



Obras protegidas 

ÅCriações do espírito, expressas por qualquer 

meio ou fixadas em qualquer suporte, 

tangível ou intangível, atual ou futuro 



Obras protegidas 

ÅRequer a relação da idealização, enquanto 

processo criativo, vinculado tão só à pessoa 

física ï criação essa materializada em um 

suporte material (corpus mechanicus) 

ÅToda cria­«o ñdo esp²ritoò se beneficia da 

proteção autoral ï independentemente de 

 mérito! 



Direitos Conexos 

ÅSão direitos assegurados a quem acrescente 

valor à obra 

ÅS«o direitos ñvizinhosò ao direito do autor, 

porém independentes dele, isto é, não 

prejudicam os direitos dos autores 

ÅAlgumas a­»es n«o geram ñdireitos conexosò, 

mas ñobras derivadasò, tais como as 

adaptações e as traduções 



O ñRegistroò no Direito Autoral brasileiro 

ÅNo Brasil, o registro de direito autoral é 

facultativo, isto é, não é necessário... embora 

seja recomendado em algumas situações 

ÅTrata-se de uma tramitação simples, com 

verificação do cumprimento de breves 

exigências formais 

ÅPode ser feita na Biblioteca Nacional 

(www.bn.br) 



O ñRegistroò no Direito Autoral brasileiro 

ÅÉ importante frisar que, na nossa legislação, 

 n«o existe a chamada ñmen­«o de reservaò, 

 ou seja, o autor não precisa declarar o direito 

para tê-lo de fato 

ÅO s²mbolo do ñcopyrightò É, derivado do 

direito anglossaxão, não possui 

obrigatoriedade no direito brasileiro 



Mas sem o registro, como nasce o direito? 

ÅO direito autoral moral nasce ï de forma 

instantânea ï com a criação a obra 

ÅO direito autoral patrimonial nasce com a 

comunicação ou divulgação da obra ï ato 

mediante o qual a obra é colocada ao alcance 

do p¼blico (Í distribui­«o, que ® a coloca­«o 

da obra à disposição do público mediante a 

venda, a locação ou qualquer forma de 

transferência de propriedade ou posse) 



Mas sem o registro, como nasce o direito? 

ÅOutro conceito importante é o de 

ñpublica­«oò, que ® o oferecimento da obra ao 

conhecimento do público com o 

consentimento do autor ou titular (papel do 

editor, pessoa física ou jurídica ao qual se 

atribui o direito exclusivo de reprodução da 

obra e o dever de divulgá-la) 



Transferência de Direitos Autorais 

ÅO direito autoral moral se vincula à 

personalidade do autor, é indisponível e 

vigora eternamente 

ÅSó se transfere o direito patrimonial, resultado 

do jus abutendi, podendo ser total ou parcial, 

pessoalmente ou por meio de representante 

ÅQuando total, deverá ser feita por contrato 

escrito e com presunção de onerosidade 



Violação de Direitos Autorais 

ÅOcorre sempre que há reprodução 

fraudulenta ou dano aos direitos morais 

ÅÉ também crime, previsto no artigo 184 

do Código Penal, com pena prevista de 

reclusão, de um a quatro anos, e multa 

ÅContrafação = violação do direito autoral 

patrimonial 

ÅPlágio = violação do direito autoral moral 



Limitações aos Direitos Autorais 

ÅNem toda ñc·piaò ® ilegal! 

ÅAs chamadas ñlimita­»esò s«o os casos 

em que NÃO ocorre o ato violação, 

mesmo com o uso não autorizado de 

obra alheia 

 



Aula n.º 3 

Parte II. Direitos Autorais 

(software e base de dados) 



Direitos Autorais do Software 

ÅOs programas de computador, por 

características próprias e por força legal, 

possuem natureza jurídica de direito autoral 

ÅPor consequência, não se pode falar em 

ñcompra e vendaò de software, mas em 

licença de uso. 

ÅO que se ñvendeò ® o suporte (chip, por 

exemplo) 



Direitos Autorais do Software 

ÅTipos de desenvolvedor 

ïautônomo/empresa 

ïcontratado para trabalho sob encomenda (aqui, 

há um tratamento diferenciado) 

 



Software sob encomenda 

ÅExistem basicamente duas hipóteses 

ÅHipótese 1: 

ïSe o programa for desenvolvido na vigência do 

contrato de trabalho e em atividade 

especificadamente prevista neste, o direito obtido 

pertencerá exclusivamente ao empregador. Aqui 

a compensação do trabalho ou serviço prestado 

limitar-se-á ao salário ou remuneração 

previamente acordados; 



Software sob encomenda 

ÅHipótese 2: 

ïO direito autoral patrimonial pertencerá apenas 

ao empregado se o software desenvolvido 

resultar de sua iniciativa pessoal, sem relação 

com o contrato de trabalho e sem a utilização de 

recursos, informações tecnológicas, segredos 

industriais e de negócios, materiais, instalações 

ou equipamentos do empregador ou contratante. 



Registro 

ÅFeito no INPI, através de formulário próprio 

ÅAlguns documentos que podem se fazer 

necessários: 

ïComprovante de vínculo empregatício ou de 

prestação de serviço 

ïContrato de cessão 

ïAutorização para obra derivada 

ÅDocumento essencial: DOCUMENTAÇÃO 

TÉCNICA (a ficar em sigilo ou não)  



Contrafação 

ÅHá 3 tipos de contrafação de software 

ïComercial 

ïCoorporativa 

ïDoméstica 

ÅAtenção! NÃO se pune o usuário dos 

programas ilicitamente reproduzidos... e não 

h§, no Brasil, o conceito de ñc·pia ativaò 



Plágio 

ÅPara que haja pl§gio, o ñnovoò software deve 

ser mais que ñsimilarò ¨quele violado 

ÅAssim, é permitida a similaridade: 

ïPor força de características funcionais 

ïPor aspectos normativos e técnicos 

ïPor limitação de forma alternativa para sua 

expressão 



Software Livre 

ÅSoftware que pode ser usado, copiado, 

estudado e redistribuído sem restrições, 

opondo-se ao conceito de software 

proprietário 

ÅPermite o acesso ao código fonte do sistema 

ÅSão programas mais confiáveis 



Software Livre 

ÅSão testados por vários programadores, que 

identificam eventuais falhas e contribuem na 

correção das mesmas, dando, assim, 

capacidade ilimitada de identificação e 

correção de erros 



Bases de Dados 

ÅBases (Bancos) de dados = Coleção de 

informações que se relacionam entre si 

ÅPodem ser compostas por: 

ïDados brutos = desprovidos de qualquer 

informação ou tratamento adicional 

ïDados enriquecidos = caracterizados pela 

originalidade, requisito para proteção autoral 



Bases de Dados 

ïA originalidade nos dados enriquecidos possui 

um critério difícil de se resgatar sob o ponto de 

vista tradicional, por isso a ocorrência de 

discussões em torno de uma proteção sui 

generis, isto é: 

ÅModalidade de proteção para bases de dados ditas 

ñn«o originaisò 

ÅVisa proteger os investimentos dos ñfabricantesò 

dessas bases e impedir a extração por terceiros 

 



Bases de Dados 

ÅA proteção das bases de dados está prevista 

na Lei nº 9.610/98 (artigo 7º, inciso XIII e Ä 2º 

e artigo 87), proporcionando a essas, assim 

como às compilações de obras diversas, a 

qualidade de criações intelectuais pela 

seleção e a disposição das matérias, 

protegendo, portanto, a classificação e os 

elementos preexistentes 



Bases de Dados 

ÅAtenção! dados e base de dados não são a 

mesma coisa! O que diferencia efetivamente 

os primeiros da segunda é que esta última 

resulta de elementos de criação intelectual 

que dão aos primeiros uma forma organizada 

e distintiva; elementos esses entendidos 

como originalidade 



Bases de Dados 

ÅO pr·prio atributo de ñpropriedadeò d§ ¨s 

bases de dados importância notória 

ÅNão por acaso, a maioria dos gerentes e 

executivos considera um banco de dados 

como uma das mais importantes e valiosas 

partes de um sistema de informação 



Aula n.º 3 

Parte III. Propriedade Intelectual 

e internet 



Um pouco de história da grande rede 

ÅA história da internet tem início em 1969, com 

a ARPANET (Advanced Research Projects 

Agency Network), rede projetada pela 

Agência de Projetos de Pesquisa do 

Departamento de Defesa dos Estados Unidos 

ÅSeu objetivo era criar um sistema de 

transmissão de informações militares 

estratégicas que resistisse a ataques 

nucleares 



Um pouco de história da grande rede 

ÅA partir da utilização do WWW, o acesso a 

internet se tornou mais fácil e simples, com 

uma interface gr§fica dita ñamig§velò 

ÅParalelamente, outras mudanças no campo 

cultural, social, educacional etc., vão surgindo 

fazendo se abrir um novo mundo, 

 tendo como veículo um computador 

conectado a rede 



Caiu na rede é peixe? 

ÅñA informa­«o deve ser livre como o arò... 

Será? 

ÅA internet é livre, potencialmente livre, e essa 

liberdade promove nas pessoas o desejo de 

transitar também livremente, até porque nela 

não existem leis que regulamente o 

 ir e vir no ciberespaço 

ÅÉ aí que mora o perigo! 



ñNovos Direitos?ò ï Copyright 

ÅRegime tradicional cuja tradu­«o ® ñdireito de 

c·piaò e cujo principal bem a ser protegido ® 

o direito de reprodução 

ÅAqui, tem-se o princ²pio ñall rights reservedò ï 

todos os direitos reservados ï 

independentemente de maiores formalidades 

ÅÉ mais rígido que o droit dôauteur francês, 

que se preocupa mais com os direitos morais 

do criador da obra que com eventual cópia 



ñNovos Direitos?ò ï Domínio Público 

ÅToda criação intelectual livre das barreiras de 

acesso ou reutilização associadas à proteção 

dos direitos autorais, seja por força temporal 

ou não possibilidade de proteção, previstas 

em lei, seja porque seus detentores decidiram 

remover tais barreiras. Ou seja, por: 

ïObras cuja proteção autoral já expirou 

ïCommons essencial da informação 

ïCommons voluntários 



ñNovos Direitos?ò ï Copyleft 

ÅÉ um termo sem tradução para o português, 

já que é um trocadilho com o termo inglês 

ñcopyrightò 

ÅNada mais é que uma forma de usar a lei de 

direitos autorais com o objetivo de retirar 

algumas barreiras à utilização, difusão e 

modificação de uma obra criativa exigindo 

que as mesmas liberdades sejam 

preservadas em versões modificadas 



Aula n.º 4 

Parte I. Direito Marcário 



Marcas: conceito jurídico e requisito 

ÅSinais distintivos, visualmente perceptíveis, 

capazes de diferenciar um produto ou serviço 

de outro concorrente 

ÅProtegida através de registro 

ÅRequisito básico ­ novidade, no sentido de 

originalidade ou n«o ñconfus«oò ou 

semelhança com marca(s) anterior(es) 



Marcas: classificação 

ÅPodem ser, quanto à apresentação, 

ñnominativasò ou ñverbaisò, ñfigurativasò ou 

ñemblem§ticasò, ñmistasò ou ñcompostasò 

 e ñtridimensionaisò 

ÅQuanto à natureza, são classificadas como 

ñde produto ou serviçoò, ñde certificaçãoò e 

ñcoletivaò 



Definições, quanto à apresentação 

ÅA nominativa é aquela constituída apenas por 

palavras, qualquer que seja a quantidade, 

compreendendo tanto um neologismo como 

uma combinação de letras e números 

ÅA figurativa é aquela constituída de uma 

figura, símbolo ou sinal gráfico, incluindo 

qualquer novo aspecto ou forma dado à letra 

ou algarismo isoladamente, mesmo que não 

seja do alfabeto arábico 



Definições, quanto à apresentação 

ÅA mista é aquela constituída tanto por 

elementos nominativos como figurativos 

ÅA tridimensional é aquela constituída pela 

configuração volumétrica do produto ou de 

sua embalagem, cuja forma já é capaz, por si 

só, de distinguí-la de outro produto 

concorrente 

 



Definições, quanto à apresentação 



Definições, quanto à natureza 

ÅDe produto ou serviço, o tipo mais comum, é 

aquela usada para distinguir produtos ou 

serviços semelhantes ou afins 

ÅDe certifica­«o s«o os ñselosò que servem 

para especificar qualidades/características 

ÅColetiva é aquela usada para identificar 

produtos ou serviços realizados por membros 

de uma mesma entidade 

 



Definições, quanto à natureza 

ÅHá ainda as marcas de alto renome e as 

marcas notoriamente conhecidas, que 

possuem alguns privilégios que outras 

marcas não têm 



Importante! 

ÅCom exceção das alto renome e das 

notoriamente conhecidas, podem haver 

marcas com a mesma parte nominativa para 

dois ou mais produtos distintos, desde que 

não pertençam ao mesmo ramo de atividade 

ÅExemplos... 



Outros aspectos relevantes 

ÅExistem as chamadas marcas ñn«o 

registr§veisò, elas est«o elencadas no artigo 

124 da Lei nº. 9.279/96 (LPI) 

ÅA mesma lei tipifica as condutas ditas como 

ñcrimes contra as marcasò e ñcrimes 

cometidos por meio de marca, título de 

estabelecimento e sinal de propagandaò, nos 

artigos 189 a 191 



Parece, mas não é! 



Parece, mas não é! 


